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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A S F (PRESO)
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 621 DO CPP. 
REAPRECIAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. UTILIZAÇÃO 
COMO SEGUNDA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
IMPOSSIBILIDADE DE INFIRMAR AS CONCLUSÕES DA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. DECLARAÇÃO DA VÍTIMA SEGURA 
E COERENTE. DEPOIMENTO TESTEMUNHAL HARMÔNICO 
COM OS DEMAIS ELEMENTOS DE PROVA DOS AUTOS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Transitada em julgado a condenação, a jurisprudência desta Corte 
Superior vem destacando o não cabimento da revisão criminal quando 
utilizada como nova apelação, visando ao mero reexame de fatos e 
provas, assim como na hipótese dos autos, não havendo que se falar em 
ofensa ao art. 621 do CPP, tampouco em negativa de prestação 
jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a palavra da 
vítima nos crimes contra a liberdade sexual, que geralmente são 
praticados na clandestinidade, assume relevantíssimo valor probatório, 
mormente se corroborada por outros elementos.
3. Nessa linha de intelecção, desconstituir a conclusão a que chegou o 
Tribunal a quo, após o exame de todo o conjunto probatório, em sede de 
apelação criminal (já transitada em julgado), sob o fundamento de 
ausência de provas da autoria delitiva, demandaria necessariamente a 
incursão no conjunto probatório dos autos, o que se mostra inviável na 
via eleita, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos pré-
constituídos não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965496 - SP (2024/0458809-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A S F (PRESO)
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 621 DO CPP. 
REAPRECIAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. UTILIZAÇÃO 
COMO SEGUNDA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
IMPOSSIBILIDADE DE INFIRMAR AS CONCLUSÕES DA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. DECLARAÇÃO DA VÍTIMA SEGURA 
E COERENTE. DEPOIMENTO TESTEMUNHAL HARMÔNICO 
COM OS DEMAIS ELEMENTOS DE PROVA DOS AUTOS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Transitada em julgado a condenação, a jurisprudência desta Corte 
Superior vem destacando o não cabimento da revisão criminal quando 
utilizada como nova apelação, visando ao mero reexame de fatos e 
provas, assim como na hipótese dos autos, não havendo que se falar em 
ofensa ao art. 621 do CPP, tampouco em negativa de prestação 
jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a palavra da 
vítima nos crimes contra a liberdade sexual, que geralmente são 
praticados na clandestinidade, assume relevantíssimo valor probatório, 
mormente se corroborada por outros elementos.
3. Nessa linha de intelecção, desconstituir a conclusão a que chegou o 
Tribunal a quo, após o exame de todo o conjunto probatório, em sede de 
apelação criminal (já transitada em julgado), sob o fundamento de 
ausência de provas da autoria delitiva, demandaria necessariamente a 
incursão no conjunto probatório dos autos, o que se mostra inviável na 
via eleita, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos pré-
constituídos não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. S. F. contra decisão 

monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas corpus impetrado contra 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento 

do Agravo Interno Criminal n. 2199794-31.2024.8.26.0000/50000.

Consta dos autos que a defesa ajuizou revisão criminal perante a Corte local, 

buscando a desconstituição do acórdão que deu parcial provimento ao apelo defensivo 

para reduzir a pena do paciente (ora agravante) para 14 (quatorze) anos de reclusão, no 

regime fechado, mantida, no mais, a sentença que o condenou por infração ao artigo 217-

A, combinado com os artigos 226, inciso II, e 71, todos do Código Penal.

Contudo, o Desembargador Relator não conheceu da revisão criminal 

proposta, por não preencher quaisquer dos pressupostos expressos no artigo 621 do 

Código de Processo Penal.

Contra essa decisão, a defesa interpôs recurso de agravo interno, "reiterando os 

termos do pleito revisional, sustentando a insuficiência probatória a sustentar o decreto 

condenatório e a falta de fundamentação do não conhecimento do pleito revisional" (e-

STJ fl. 77).

Contudo, em sessão de julgamento realizada no dia 28/11/2024, a Corte local, 

por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso, em acórdão assim ementado (e-

STJ fl. 77):

Agravo Regimental. Decisão monocrática que não conheceu da revisão 
criminal. Ausência de novas provas Inocorrência de afronta à lei ou ao 
conjunto probatório ou de falsidade da prova. Pleito que não se enquadra nas 
hipóteses previstas no art. 621 do Código de Processo Penal. Decisão 
mantida. Recurso improvido.

 

No habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetrante sustentou que a 

condenação do paciente foi fundamentada exclusivamente na palavra da vítima e em 

depoimentos prestados por sua genitora, sem a existência de provas materiais ou 

testemunhais que corroborem de maneira robusta a narrativa dos fatos.

Argumentou que a revisão criminal não busca rediscutir o mérito já apreciado 

pelas instâncias ordinárias, mas corrigir grave erro judiciário, com fundamento no art. 

621 do CPP, impondo a necessidade de absolvição do paciente ante a fragilidade do 
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conjunto probatório.

Ao final, pugnou pela (e-STJ fl. 14):

1. A concessão da ordem de Habeas Corpus para declarar nula a condenação 
do paciente e absolvê-lo com fundamento no artigo 386, VII, do CPP, 
reconhecendo a ausência de provas suficientes para sua condenação.
2. Subsidiariamente, que seja determinado o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para novo julgamento da revisão criminal, observando as falhas 
probatórias apontadas e o manifesto constrangimento ilegal.
3. Caso não seja conhecido o pedido de habeas corpus, que então seja a 
ordem concedida de ofício, diante da manifesta ilegalidade (CRFB/88, art. 5º, 
LXVIII; CPP, art. 654, §2.º)

 

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 4/12/2024, esta relatoria 

não conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a 

justificar a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 108/114).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 119/131), a defesa, em suma, renova 

as teses contidas na inicial do habeas corpus.

Ao final, pugna pela (e-STJ fl. 130):

1. A reconsideração da decisão monocrática, para que o habeas corpus seja 
conhecido e a ordem concedida, absolvendo o paciente com base no artigo 
386, VII, do Código de Processo Penal, diante da ausência de provas 
suficientes para a condenação e da violação dos princípios constitucionais da 
presunção de inocência, do devido processo legal e do in dubio pro reo;
2. Subsidiariamente, o encaminhamento do presente recurso à Turma 
competente para o provimento do agravo regimental, reconhecendo a 
ilegalidade apontada e determinando:
a) O retorno dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, com a 
determinação da recepção da revisão criminal e a análise do mérito, levando 
em consideração os elementos apresentados pela defesa, as contradições 
verificadas nos depoimentos e as circunstâncias que impõem dúvidas quanto 
à materialidade e à autoria do crime e erro judicial;
b) A concessão da ordem de habeas corpus de ofício, caso assim entenda a 
Turma, diante do evidente constrangimento ilegal sofrido pelo paciente, em 
respeito ao artigo 5º, LXVIII, da Constituição Federal e ao artigo 654, §2º, do 
Código de Processo Penal.

 

É o relatório.

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada.
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Conforme destacado anteriormente, o art. 621 do Código de Processo Penal 

dispõe que a revisão dos processos findos será admitida" quando a sentença condenatória: 

a) for contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; b) se fundar em 

depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos; c) caso, após a sentença, 

se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que 

determine ou autorize diminuição especial da pena.

Nesse viés, o Superior Tribunal de Justiça possui pacífico entendimento de 

que: A revisão criminal não deve ser adotada como um segundo recurso de apelação, 

de forma a propiciar reanálise da prova já existente dos autos. Para que o pleito 

revisional seja admitido, é preciso que a defesa demonstre que a condenação foi 

contrária ao texto expresso da lei penal ou aos elementos de convicção constantes dos 

autos, baseada em provas falsas, ou quando surgem novas evidências que provem a 

inocência do réu ou determinem ou autorizem a redução de sua pena. Precedentes. 

(AgRg no REsp n. 2.099.605/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024).

Somado a isso, A revisão criminal consubstancia meio extraordinário de 

impugnação contra uma sentença condenatória transitada em julgado, cujo acolhimento 

é excepcional, cingindo-se às hipóteses em que a suposta contradição à evidência dos 

autos seja patente, estreme de dúvidas, dispensando a interpretação ou análise subjetiva 

das provas constantes dos autos. Precedentes. (AgRg no HC n. 912.940/AL, relatora 

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024).

No caso, verifica-se que a Corte local, ao ratificar a decisão monocrática que 

não conheceu da revisão criminal, consignou que (e-STJ fls. 78/83):

[...]
Esse o relatório.
Trata-se de revisão criminal proposta por José Aguinaldo S. F., com 
fundamento no artigo 621, incisos I e II, do Código de Processo Penal, 
buscando a desconstituição do v. Aresto da c. 16ª Câmara Criminal 
deste e. Tribunal de Justiça (fls. 336/359 dos autos da apelação 
criminal 0003183- 94.2016.8.26.0526), que deu parcial provimento ao 
apelo defensivo para reduzir a pena para 14 (quatorze) anos de 
reclusão, no regime fechado, mantida, no mais, a r. sentença que 
condenou o agravante por infração ao artigo 217-A, combinado com os 
artigos 226, inciso II, e 71, todos do Código Penal (sentença de fls. 
183/193 dos autos originais).
Reexaminando a pretensão deduzida na inicial da revisão, à luz dos 
argumentos repisados neste agravo regimental, não vislumbro motivos 
para alteração do decisório atacado, do qual abaixo transcrevo alguns 
trechos da densa fundamentação contida na decisão monocrática 
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proferida pelo D. Desembargador Airton Vieira (fls. 168/169 e 
171/172):

Vai daí que se reputa incensurável o acórdão condenatório, que merece 
subsistir pelos seus próprios fundamentos, de fato e de direito, aos 
quais, para se evitar tautologia, reporto-me, fazendo-o consoante o 
permissivo do art. 252, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo. A propósito, trago entendimento do 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, que dá plena legitimidade jurídico- 
constitucional em situações, como aqui, em que adotei a técnica da 
motivação "per relationem”
(...)
A propósito, pelo que se depreende do acórdão acima transcrito, 
constata-se, sem maior esforço intelectual, que houve apreciação 
escorreita da prova existente nos autos, obtida em Juízo e fora dele, até 
mesmo em relação à dosimetria da pena, tanto assim que, a bem da 
verdade, na inicial desta Revisão Criminal não se apresentou qualquer 
tipo de argumento que, de um modo ou de outro, contrastasse com as 
sobreditas análises probatórias. Basta a singela leitura das razões da 
Revisão Criminal, trazidas com lastro no art. 621, I e II, do Código de 
Processo Penal, para que se verifique o seu completo descabimento, 
inclusive sob o ponto de vista legal, haja vista que não há falar-se de 
acórdão condenatório contrário ao texto expresso da lei penal ou à 
evidência dos autos, tampouco comprovada a alegação sobre a 
falsidade dos depoimentos prestados.
A bem da verdade, pretende-se, única e exclusivamente, uma releitura 
do conjunto probatório existente nos autos, em nenhum momento se 
apontando, ônus atribuído ao interessado, qual o ponto em que o 
acórdão condenatório teria sido contrário ao texto expresso da lei 
penal ou à evidência dos autos, tampouco comprovada a alegação 
sobre a falsidade dos depoimentos prestados. Repito: competia, como 
compete ao interessado na Revisão Criminal, por ocasião do 
oferecimento de suas razões, indicar e demonstrar, com precisão, os 
fundamentos fáticos que, na sua óptica idiossincrática, teriam ensejado 
o fundamento legal no qual fundado o requerimento revisional 
criminal. Não o fazendo, antes disso, deixando evidenciado pretender, 
simplesmente, a sua absolvição, de se convir que não é o caso de se 
conhecer da Revisão Criminal (ainda mais quando houve análise 
vertical a respeito da autoria e da materialidade criminosas). Isto 
porque, como é cediço, toda a matéria questionada nesta Revisão 
Criminal já foi satisfatoriamente analisada pelas instâncias ordinárias, 
em especial na 2ª Instância, aqui estando claro que se pretende uma 
"nova apelação", travestida com o nome de Revisão Criminal, tal como 
exaustivamente aqui mencionado.

Sabe-se que a revisão criminal é medida excepcional, de caráter constitutivo 
e complementar, cabível somente nas hipóteses expressamente previstas no 
artigo 621 do Código de Processo Penal. Bem por isso, não se presta a 
funcionar como sucedâneo da apelação.
Sobre o tema, preleciona Guilherme de Souza Nucci:
[...]
No mesmo sentido, é a jurisprudência deste Tribunal:
[...]
Malgrado o inconformismo defensivo, ausente qualquer inovação de fato ou 
jurídica, a matéria posta em debate foi a mesma tratada e analisada em 
Primeiro e Segundo Graus. Com efeito, pretende o peticionário a revisão do 
julgado, sem, contudo, demonstrar a ocorrência de erro ou injustiça que se 
possa entender como infringente da legislação penal ou divergente da prova 
dos autos.
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Extrapolou o agravante, assim, os limites de cognição da revisão criminal, 
deixando o pleito de adequar-se a qualquer das hipóteses legais de cabimento 
da revisional.
Inevitável, portanto, o não conhecimento do pleito por meio de decisão 
monocrática.
Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental interposto, 
mantendo-se, nos termos em que proferida, a r. decisão monocrática ora 
recorrida.
 

Como se vê, tendo em vista que a revisão criminal não se presta ao papel de 

segunda apelação, verifica-se que o Tribunal a quo, justificadamente e acertadamente, 

manteve a decisão que não conheceu do pleito revisional por ausência de seus 

pressupostos, quais sejam, os requisitos do art. 621 do Código de Processo Penal.

No caso, ao contrário do alegado nesta impetração, a defesa buscou a revisão 

do julgado já transitado em julgado, sem, contudo, demonstrar a ocorrência de erro ou 

injustiça que se possa entender como infringente da legislação penal ou divergente da 

prova dos autos.

Portanto, ao contrário do alegado, não há falar em nulidade por violação ao 

dever de fundamentação das decisões judiciais (art. 93, IX, da CF/88).

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA. ART. 621 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ? CPP. UTILIZAÇÃO COMO NOVA 
APELAÇÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO 
CÓDIGO PENAL ? CP. MATÉRIA JÁ EXAMINADA NESTA CORTE. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO NÃO CONHECIDO NO PONTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem não conheceu da revisão criminal, entendendo que 
o pedido revisional não preenche os pressupostos do art. 621, I, II e III, do 
CPP. Assinalou que a irresignação da defesa já havia sido analisada em 
toda sua amplitude no julgamento do recurso de apelação, e sua reanálise 
importaria em aceitar fazer da revisão criminal um segundo recurso de 
apelação. Desse modo, concluiu pelo não conhecimento da ação revisional.
2. O entendimento da Corte Estadual coaduna-se com a orientação deste 
Tribunal, de que a Revisão Criminal não é via transversa para reabrir 
discussão de temas e alegações já examinadas no acórdão condenatório, 
não havendo falar em ofensa ao art. 621 do CPP.
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Em relação à apontada ofensa ao art. 59 do CP, anoto que a questão foi 
afastada de plano nesta Corte, quando do julgamento do HC n. 809.871/MT, 
em razão da supressão de instância, que também constitui óbice para o 
conhecimento do recurso especial, dada a necessidade de prequestionamento 
da matéria discutida. Portanto, diante de inadmissível reiteração de pedidos, 
fica obstaculizado o conhecimento das alegações da defesa.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.388.868/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.) - negritei.
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAR REDUTOR DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO 
ART. 621 DO CPP. REAPRECIAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. 
UTILIZAÇÃO COMO SEGUNDA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento desta Corte Superior de ser inadmissível a 
"revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero 
reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao 
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do 
art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 25/2/2016).
2. Hipótese na qual o Tribunal de origem rejeitou a revisão criminal por 
não verificar a ocorrência de nenhuma das hipóteses do art. 621 do Código 
Penal, haja vista que a defesa não apontou incongruência alguma nas 
decisões impugnadas, nem trouxe provas novas aos autos.
Buscou, na verdade, apenas o reexame de teses já arguidas e apreciadas, 
exaustivamente, na apelação criminal.
3. Ademais, não se constatou flagrante ilegalidade na dosimetria penal, na 
medida em que as instâncias ordinárias afastaram o redutor do tráfico 
privilegiado, por entenderem que, além da quantidade e da natureza dos 
entorpecentes apreendidos - 12 porções de maconha (336,7g) e 39 porções de 
cocaína (53,2g), as provas colhidas nos autos denotam que o paciente 
praticava o comércio espúrio há cerca de 1 mês, vendendo entorpecentes 
provenientes do E stado do Paraná.
4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
5. Assentado pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, que 
o agravante faz do comércio ilícito de entorpecentes uma atividade habitual, 
a modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da Lei 
de Drogas - enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.638/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.) - negritei.

 
Feitos tais esclarecimentos, ressalta-se que, no que tange ao pedido de 

absolvição do paciente, desconstituir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo, após o 

exame de todo o conjunto probatório, em sede de apelação criminal (já transitada em 

julgado), sob o fundamento de ausência de provas da autoria delitiva, demandaria 

necessariamente a incursão no conjunto probatório dos autos, o que se mostra inviável na 

via eleita, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos não sendo 

esta a via processual adequada para decisões que dependam de dilação probatória.

Em semelhante hipótese à situação dos autos, confira-se o seguinte julgado do 

STJ:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. PALAVRA DA VÍTIMA. CONSENTÂNEA COM OS DEMAIS 
ELEMENTOS. ESPECIAL VALOR PROBANTE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PROCEDIMENTO 
INVIÁVEL NA PRESENTE VIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - In casu, as instâncias ordinárias, mediante exame amplo e aprofundado 
do acervo probatório coligido nos autos, entenderam comprovadas a 
materialidade e a autoria delitivas com amparo nos depoimentos prestados 
pela vítima e por demais testemunhas, os quais, harmônicos e coerentes entre 
si, confirmaram, tanto na fase inquisitorial como no curso da instrução 
processual, os fatos narrados pela vítima e deduzidos na exordial acusatória, 
atribuindo a autoria do delito ao ora impetrante-paciente.
III - Cumpre notar que, conforme o entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, nos crimes contra a dignidade sexual, em virtude das dificuldades 
relacionadas à obtenção de provas, nos quais, o mais das vezes, são 
praticados sem testemunhas e sem deixar vestígios físicos, a palavra da 
vítima, quando consentânea com os demais elementos dos autos, assume 
especial valor probante.
Precedentes.
IV - Desconstituir o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias para 
concluir pela ausência de materialidade e/ou de autoria delitiva, ausente 
ilegalidade flagrante, exigiria profundo revolvimento da matéria fático-
probatória, procedimento inviável na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 468.130/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
12/2/2019, DJe de 19/2/2019.) - negritei.

 

Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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